
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976137 - MT (2025/0015645-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DINAIR ALBINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO - GO056580
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.
DROGAS. DOSIMETRIA. NÃO RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM
DEDICAÇÃO HABITUAL À TRAFICÂNCIA: QUANTIDADE DE
ENTORPECENTES E  REGIME INICIALMODUS OPERANDI.
FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 E QUE NÃO EXCEDE 8 ANOS DE
RECLUSÃO. GRAVIDADE CONCRETA DO
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços,
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização
criminosa.
2. Na hipótese, o Tribunal  consignou expressamente que não forama quo
atendidas as diretrizes previstas para o reconhecimento do
privilégio, destacando, além da quantidade e natureza da droga apreendida
- 10,5 kg de cocaína, o fato de estar escondida em fundo falso localizado atrás
das rodas traseiras do veículo.
3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que, evidenciada uma estrutura
bem organizada voltada ao transporte de grande quantidade de drogas, em
veículo especialmente preparado para este fim, reputa-se adequada a negativa
de aplicação da referida minorante.
4. Ademais, desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias locais de
que o paciente se dedica a atividade criminosa, como pretendido, demandaria,
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática  e probatória delineada
nos autos, inviável na via estreita do .habeas corpus
5. A existência de circunstância judicial desfavorável, ou ainda, outra situação
que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, são condições aptas
a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do quantum de pena
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imposta, de modo que não existe ilegalidade no resgate da reprimenda dos
pacientes no regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do
Código Penal, e do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976137 - MT (2025/0015645-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DINAIR ALBINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO - GO056580
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO  TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.
DROGAS. DOSIMETRIA. NÃO RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM
DEDICAÇÃO HABITUAL À TRAFICÂNCIA: QUANTIDADE DE
ENTORPECENTES E  REGIME INICIALMODUS OPERANDI.
FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 E QUE NÃO EXCEDE 8 ANOS DE
RECLUSÃO. GRAVIDADE CONCRETA DO
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços,
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização
criminosa.
2. Na hipótese, o Tribunal  consignou expressamente que não forama quo
atendidas as diretrizes previstas para o reconhecimento do
privilégio, destacando, além da quantidade e natureza da droga apreendida
- 10,5 kg de cocaína, o fato de estar escondida em fundo falso localizado atrás
das rodas traseiras do veículo.
3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que, evidenciada uma estrutura
bem organizada voltada ao transporte de grande quantidade de drogas, em
veículo especialmente preparado para este fim, reputa-se adequada a negativa
de aplicação da referida minorante.
4. Ademais, desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias locais de
que o paciente se dedica a atividade criminosa, como pretendido, demandaria,
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática  e probatória delineada
nos autos, inviável na via estreita do .habeas corpus
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5. A existência de circunstância judicial desfavorável, ou ainda, outra situação
que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, são condições aptas
a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do quantum de pena
imposta, de modo que não existe ilegalidade no resgate da reprimenda dos
pacientes no regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do
Código Penal, e do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
6. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental (e-STJ, fls. 94/97) interposto contra decisão de

minha relatoria (e-STJ, fls. 84/89, que não conheceu do  impetrado emhabeas corpus
favor de DINAIR ALBINO DA SILVA.

Narram os autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de
jurisdição, às penas de 5 (cinco) anos de reclusão em regime inicial fechado, além de 500
(quinhentos) dias-multa, no valor mínimo unitário, em razão da prática do delito previsto
no artigo 33, , da Lei n. 11.343/06 (e-STJ fls. 36/45). caput

Irresignada, a defesa apelou, tendo sido o recurso desprovido, mantendo-se
incólume a sentença hostilizada (e-STJ fls. 14/29). 

Neste (e-STJ fls. 2/12) apontou o impetrante constrangimento ilegal, em writ 
razão da negativa de aplicação do redutor do tráfico privilegiado e da fixação do regime
inicial fechado para o cumprimento da pena.

Alegou que, no presente caso, deveria ter sido reconhecida a causa especial de
diminuição de pena, posto que se trata de Paciente primário, de bons antecedentes, que

(e-STJ fl. 6).não restou comprovada a dedicação a atividades criminosas 

Sustentou, ainda, ausência de fundamentação idônea para agravar o regime de
cumprimento da pena.

Pediu, assim, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que fosse
reajustada a reprimenda e abrandado o regime.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 56/57) e as informações foram
prestadas (e-STJ fls. 69/74).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ
fls. 76/81), em parecer assim ementado:

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INVIABILIDADE
DA INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO ART. 33-§ 4ª DA LEI Nº
11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REGIME
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FECHADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 1. No que diz respeito
ao pleito de reconhecimento do tráfico privilegiado, observa-se que as
instâncias ordinárias não se escoraram tão só na quantidade e qualidade da
droga apreendida (mais de 10 quilos de cocaína) para afastar o redutor, mas
também nas circunstâncias apuradas nos autos, que evidenciaram a dedicação
dos agentes em atividades criminosas em grau incompatível com a aplicação
do benefício em questão. 2. A teor de firme jurisprudência do STJ a
quantidade e a natureza da droga demonstram a gravidade concreta do delito,
justificando, por força do princípio da individualização da pena, o
agravamento do aspecto qualitativo (regime) da pena. 3. Assim, não há
elementos para infirmar as conclusões da decisão impugnada, pois a matéria
foi decidida em consonância com a jurisprudência reiterada dessa Corte de
Justiça. - Parecer pela denegação da ordem de habeas corpus.

 
O  não foi conhecido (e-STJ, fls. 84/89).habeas corpus

Neste agravo regimental, reitera a defesa que o paciente preenche os requisitos
para a aplicação do redutor do tráfico privilegiado, aduzindo a existência de
jurisprudência recente nesse sentido.

Renova, ainda, o pedido de abrandamento do regime.

Pleiteia, ao final, a submissão do presente agravo à análise do Colegiado, para
que seja a ordem concedida.

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão,
cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Como relatado, busca a defesa a aplicação do redutor do tráfico privilegiado e
o abrandamento do regime.

No que se refere ao pedido de aplicação do redutor do tráfico
privilegiado, cabe observar que, nos termos do art. 33, § 4º da Lei n. 11.343/2006, os
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois
terços, quando forem reconhecidamente , e primários  possuírem bons antecedentes  não se

ou .dedicarem a atividades criminosas   integrarem organização criminosa

Na hipótese, ao julgar a apelação criminal, o Relator do voto condutor do
acórdão rechaçou a incidência da causa especial de diminuição de pena pelo tráfico
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privilegiado destacando que “Não bastasse a quantidade e a nocividade da droga
apreendida, não se pode olvidar o modus operandi empregado pelos acusados, uma vez
que a droga estava escondida em “um fundo falso localizado atrás das rodas traseiras, em

” (e-STJ fl. 26).  local especialmente destinado ao traslado da droga

Assim, a Corte estadual consignou expressamente que não foram atendidas as
diretrizes previstas para o reconhecimento do privilégio.

 Nesse contexto, em que evidenciada uma estrutura bem organizada voltada ao
transporte de grande quantidade de drogas, em veículo especialmente preparado para este
fim, reputa-se adequada a negativa de aplicação da referida minorante.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. PLEITO DE
APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE
RECONHECERAM A PARTICIPAÇÃO DO AGRAVANTE EM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA EM VIRTUDE DA GRANDE
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA, DO VEÍCULO UTILIZADO
PARA O TRANSPORTE DA DROGA TER SIDO ADREDEMENTE
PREPARADO PARA TAL PROPÓSITO E PELO VALOR DE R$ 3.000, 00
A SER RECEBIDO PELO ATO. FUNDAMENTOS VÁLIDOS.
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. INVIABILIDADE NA VIA
ELEITA. REGIME PENAL MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS NEGATIVAS. LEGALIDADE. PRECEDENTES.

1. No caso, os fundamentos apresentados pelas instâncias ordinárias,
notadamente a quantidade de droga apreendida (78 kg de maconha), o veículo
utilizado para o transporte da droga ter sido adredemente preparado para tal
propósito e o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) a ser recebido pelo ato,
possuem robustez suficiente para justificar a negativa de aplicação do
privilégio disposto na Lei de Drogas.

2. Tendo as instâncias ordinárias concluído que o agravante não preenchia os
requisitos para se beneficiar da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, mormente pela participação em organização criminosa, é
inviável entender de modo diverso, dada a necessidade de revisão desses
elementos fáticos, vedada na estreita via do habeas corpus. Precedentes.

3. Embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 7 anos e 700 dias-
multa de reclusão, houve a consideração de circunstâncias judiciais negativas
na exasperação da pena-base, fundamento apto a justificar a manutenção de
regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado (art. 33, § 2º, alínea b, do
Código Penal).

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 620.958/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe )26/04/2022 03/05/2022
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Ademais, desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria,

necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos,
inviável na via estreita do . habeas corpus

Nesse sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. HABITUALIDADE DELITIVA EVIDENCIADA. REGIME
PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MODO ADEQUADO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organizações criminosas.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo manteve afastado o redutor do tráfico
privilegiado, por entender que, não só a quantidade de droga - 157 quilos de
maconha - evidenciaria o envolvimento habitual dos agentes no comércio
ilícito, mas também o modus operandi do delito - transporte de expressiva
quantidade de droga, em fundo falso de veículo adredemente preparado, por
longo trajeto do município de Dourados/MS à Uberlândia/MG e o pagamento
de expressiva quantidade em dinheiro. Portanto, a alteração desse
entendimento - para fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de
habeas corpus.

Precedentes.

3. Embora os pacientes sejam primários e a pena tenha sido fixada em
patamar inferior a 8 anos de reclusão, o regime fechado mostra-se adequado
para o início do cumprimento da sanção imposta, diante da aferição
desfavorável de circunstância judicial, nos termos dos art. 33 do CP c.c o art.
42 da Lei n. 11.343/2006.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 693.615/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe )14/12/2021 17/12/2021

 

Por fim, verifico que apesar de o  montante da sanção – 5 anos de reclusão – 
permitir, em tese, a fixação do regime intermediário, deve ser mantido o regime mais
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gravoso, haja vista a gravidade concreta da conduta, consubstanciada na natureza e
10,5 kg de cocaína - quantidade de droga apreendida - o que está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no sentido de que a existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, ou ainda, outra situação que demonstre a

, são condições aptas a recrudescer o regimegravidade concreta do delito perpetrado
prisional, em detrimento apenas do de pena imposta, de modo que não existe quantum 
ilegalidade no resgate da reprimenda da paciente no regime inicial fechado, nos termos
do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Ilustrativamente:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. APREENSÃO DE DROGA DE ALTA NOCIVIDADE.
PACIENTE QUE OSTENTA OUTROS PROCESSOS PELA PRÁTICA DE
IDÊNTICO DELITO. REEXAME DE PROVAS. REGIME PRISIONAL
MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DA
DROGA. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 2º, "B", E § 3º, DO CÓDIGO
PENAL C/C O ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

5. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o qual, nos
delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime prisional deve
observar a regra imposta no art. 33, § 2º do Código Penal em conjunto com o
art. 42, da Lei n. 11.343/2006, que determina a consideração,
preponderantemente, da natureza e quantidade da droga. No caso dos autos,
embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, reconhecida
primariedade técnica do paciente e o quantum de pena (5 anos) permita, em
tese, a fixação de regime mais brando, a quantidade e natureza das drogas
apreendidas - 9 porções de maconha, 15 porções de cocaína e 28 pedras de
crack -, justificam o regime prisional mais gravoso, no caso o fechado, nos

.termos do art. 33, § 2º, b, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 403.508/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe , grifei)22/8/2017 4/9/2017

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343
/2006. INAPLICABILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO.
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
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II - A circunstância judicial referente à quantidade e variedade da droga
poderá incidir na primeira ou terceira fase da dosimetria da pena, para
exasperar a pena-base, afastar a aplicação da minorante prevista no § 4º do
art. 33 da Lei 11.343/2006, ou ainda para modular o nível de redução da pena,
sempre de maneira não cumulativa. Precedentes.

III - O col. Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º,
da Lei n. 8.072/1990 - com redação dada pela Lei n. 11.464/2007. Por
conseguinte, não é mais possível fixar o regime prisional inicial fechado com
base no mencionado dispositivo. Para tanto, deve ser observado o preceito
constante do art. 33, § § 2º e 3º, do Código Penal.

IV - Todavia, na espécie, a quantidade do entorpecente serviu de fundamento
para afastar a incidência da minorante contida no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, bem como foi apresentada fundamentação concreta relativa à especial
gravidade do delito praticado, o que impede a fixação do regime semiaberto

. Precedentes.unicamente em razão da quantidade da pena imposta

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 386.827/SP, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe , grifei)16/5/2017 23/5/2017

 

 
Assim, pelas próprias razões do impugnado, acima reiteradas, decisum nego
 ao agravo regimental.provimento

É como voto.
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Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO 
ADVOGADO : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO  - GO056580
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : DINAIR ALBINO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : GUILHERME GOMES DOS SANTOS 
CORRÉU : WANDERSON GONCALVES DA SILVA 
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DINAIR ALBINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO  - GO056580
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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